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Ministério da Saúde

GABINETE DO MINISTRO

ANEXO I

Orientações e Normativas Correlatas

. Tópico Normativa Correlata Artigo

. CADASTRO E HABILITAÇÃO/ PLANEJAMENTO Portaria Consolidação 6º de 27 de setembro de 2017, TÍTULO
IX

DO FINANCIAMENTO FUNDO A FUNDO PARA

Art. 1107. A proposta de projeto para recebimento de transferência de recursos financeiros fundo a fundo para obra deverá
estar embasada em um planejamento integrado, nos seguintes termos:

I - as obras financiadas fundo a fundo deverão inserir-se em plano de saúde e programação anual
de

. EXECUÇÃO DE OBRAS que dispõe sobre as transferências, fundo
a fundo, de recursos

saúde, assim como discutidas e pactuadas na Comissão Intergestores Bipartite (CIB), com previsão dos recursos necessários
para operação e manutenção, e a necessidade de responsabilidade

. financeiros de capital ou corrente, do Ministério da Saúde a
estados, Distrito Federal e municípios destinados à execução de
obras de construção,

compartilhada sobre o custeio, caso se aplique; II - como condição para o cadastro da proposta de projeto no SISMOB, o
proponente deverá responder a questionário eletrônico sobre o atendimento dos requisitos estabelecidos na Política ou
Programa, aos requisitos deste Título, assim como outros

. ampliação e reforma. questionamentos que permitam avaliar capacidade técnica de execução, gestão e manutenção;

. REFERENCIAL PARA CONSTRUÇÃO DO POLO
-

INTERMEDIÁRIO

PORTARIA DE CONSOLIDAÇÃO Nº 5, DE 28 DE SETEMBRO DE
2017, Subseção I, Das Disposições Gerais

Art. 18. § 1º Os polos do Programa Academia da Saúde serão construídos pelo município ou Distrito Federal interessado, em
conformidade com as estruturas físicas mínimas definidas no Anexo I .

§ 2º É facultada aos municípios e Distrito Federal a inclusão de equipamentos na área
descoberta,

. dispostos no Anexo II , não podendo os mesmos serem substituídos por outros tipos. (Origem: PRT MS/GM 1707/2016, Art.
2º, § 2º)

§ 6º O polo do Programa Academia da Saúde deverá ser identificado utilizando padrões visuais do
Programa Academia da Saúde, apresentados no Manual de Identidade Visual (MIV) do Programa

. Academia da Saúde, disponível no endereço eletrônico www.saude.gov.br/academiadasaude (Origem: PRT MS/GM 1707/2016,
Art. 2º, § 6º)

. DOS PRAZOS Portaria Consolidação 6º de 27 de setembro de 2017, TÍTULO
IX

DO FINANCIAMENTO FUNDO A FUNDO PARA

Art. 7º Os Estados, Distrito Federal e Municípios com proposta habilitada disporão dos seguintes prazos máximos para
conclusão das etapas: I - Etapa de Ação preparatória - fase iniciada com a habilitação da proposta em portaria específica e
finalizada com o parecer favorável para

. EXECUÇÃO DE OBRAS que dispõe sobre as transferências, fundo
a fundo, de recursos financeiros de capital ou corrente, do
Ministério da

transferência dos recursos da União, devendo ser superada dentro do prazo máximo de 270 (duzentos e setenta) dias,
prorrogáveis por mais 270 (duzentos e setenta) dias; II - Etapa de Início de execução da obra - fase iniciada com a transferência
dos recursos financeiros da União e finalizada

. Saúde a estados, Distrito Federal e municípios destinados à
execução de obras de construção,

com a informação de execução de 30% da obra, devendo ser superada dentro do prazo máximo de 90 (noventa) dias,
prorrogáveis por mais 90 (noventa) dias; III - Etapa de Execução e Conclusão da

. ampliação e reforma. obra - fase iniciada com a informação de execução de 30% da obra e finalizada com a informação de execução de 100% da
obra, devendo ser superada dentro do prazo máximo de 270 (duzentos e setenta) dias, prorrogáveis por mais 270 (duzentos
e setenta) dias; e IV - Etapa de Entrada em

. Funcionamento - aplicável para os objetos ampliação e construção, fase iniciada com a informação sobre execução de 100%
da obra e finalizada com a informação sobre a data de início do funcionamento e número do registro no Cadastro Nacional de
Estabelecimentos de Saúde (CNES),

. devendo ser superada dentro do prazo máximo de 90 (noventa) dias, prorrogáveis por mais 90 (noventa) dias.

. SOLICITAÇÃO DE LIBERAÇÃO DE RECURSOS Portaria Consolidação 6º de 27 de setembro de 2017, TÍTULO
IX

DO FINANCIAMENTO FUNDO A FUNDO PARA

Art. 1110. § 2º A emissão de parecer favorável para transferência dos recursos referentes à participação da União ocorrerá
somente após a verificação, pela área técnica, de inserção da comprovação da aprovação do projeto básico na Vigilância
Sanitária, da ordem de serviço assinada

. EXECUÇÃO DE OBRAS que dispõe sobre as transferências, fundo
a fundo, de recursos financeiros de capital ou corrente, do
Ministério da

pelo gestor local e, nos casos de objetos ampliação e construção, também da inserção no SISMOB da certidão emitida em
cartório de registro de imóveis comprovando o exercício de plenos poderes do ente federativo sobre o terreno;

. Saúde a estados, Distrito Federal e municípios destinados à
execução de obras de construção, ampliação e reforma.

. MONITORAMENTO PORTARIA DE CONSOLIDAÇÃO Nº 5, DE 28 DE SETEMBRO DE
2017, Subseção I, Das Disposições Gerais

Art. 20 As ações desenvolvidas em cada polo do Programa Academia da Saúde deverão somar, no mínimo, 40 (quarenta) horas
semanais, com garantia de funcionamento do polo em, pelo menos, 2 (dois) turnos diários, em horários definidos a partir da
necessidade da população e do

. território. (Origem: PRT MS/GM 1707/2016, Art. 3º)
Art. 21 O gestor de saúde poderá ampliar, a qualquer momento, o número de profissionais
vinculados ao Programa Academia da Saúde, respeitando a lista do Anexo III . (Origem: PRT MS/GM
1707/2016, Art. 4º)
Art. 22 O gestor de saúde deverá estimular que as equipes da Atenção Básica, especialmente as

PORTARIA Nº 3.582, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2018

Dispõe sobre a aplicação de recursos aprovados
pela Lei 13.658, de 7 de maio de 2018 que abriu
crédito especial, em favor de diversos órgãos do
Poder Executivo Federal, cabendo ao Ministério da
Saúde, crédito orçamentário na ação 20YL, com a
finalidade de permitir a Estruturação de Academias
da Saúde.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe
conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e

Considerando o disposto no inciso I § 2º do art. 198 da Constituição Federal
que determina a aplicação mínima em ações e serviços públicos de saúde;

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre
as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o
funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências;

Considerando a Seção I - Do Programa Academia da Saúde - Capitulo I - Da
Promoção da Saúde - Título I - Da promoção, proteção e Recuperação da Saúde da
Portaria de Consolidação nº 5/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que dispõe sobre
as ações de aperfeiçoamento na área de Atenção Básica em Saúde em regiões
prioritárias para o SUS, no âmbito do Programa Academia da Saúde;

Considerando o Título VII da Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28
de setembro de 2017, que regulamenta o financiamento e a transferência dos recursos
federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de blocos de financiamento,
com o respectivo monitoramento e controle; e

Considerando o Título IX da Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28
de setembro de 2017, que dispõe sobre o Financiamento Fundo a Fundo para Execução
de Obras e respectivas regulamentações e alterações, resolve:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta a aplicação de recursos aprovados pela Lei
13.658, de 7 de maio de 2018, que abriu crédito especial, em favor de diversos órgãos
do Poder Executivo Federal, cabendo ao Ministério da Saúde, crédito orçamentário na
ação 20YL para transferência fundo a fundo destinada à seleção de municípios aptos
a receber incentivos financeiros de investimento para construção de polos do programa
academia da saúde - modalidade intermediária.

Art. 2º O programa Academia da Saúde é uma estratégia de promoção da
saúde e produção do cuidado que funciona com a implantação de espaços públicos
conhecidos como polos do Programa Academia da Saúde. Esses polos deverão ser
dotados de infraestrutura, equipamentos e profissionais qualificados.

Art. 3º O incentivo de que trata esta Portaria tem por objetivo criar
mecanismos que possibilitem aos Municípios ou ao Distrito Federal a construção de
espaços físicos para a orientação de práticas corporais e atividades físicas, lazer e
modos de vida saudáveis como forma de prover infraestrutura adequada ao Programa
Academia da Saúde.

Art. 4º Para pleitear a habilitação ao Incentivo previsto nesta Portaria, o
Município ou o Distrito Federal deverão acessar o Sistema de Propostas do Fundo
Nacional de Saúde - SISPROFNS, disponível em:
http://proposta.saude.gov.br/loginEntidade.jsf. Após a indicação será direcionado ao
SISMOB 2.0 para preencher as informações referentes à solicitação.

§ 1º No SISMOB 2.0 o acesso para cadastro da proposta é feito a partir do
acesso (login e senha) do técnico municipal. Será necessário confirmar o componente
desejado - Academia da Saúde, fazendo constar as seguintes informações e
documentos:

I - preenchimento do questionário online quanto a solicitação;
II - localização do Polo da Academia da Saúde a ser construído (endereço

completo);
III - justificativa técnica que demonstre como será o monitoramento das

atividades: a relevância da ação para a comunidade, necessidade, comunidades a serem
beneficiados, número de habitantes a serem assistidos pelo Polo da Academia da
Saúde e atividades a serem realizadas; e

IV - certidão do terreno ou documento de posse do terreno ou
compromisso de disponibilidade da área;

Art. 5º O critério para habilitação, levará em conta o princípio da equidade,
observando o percentual de cobertura da estratégia saúde da família. O número de
Polos da Academia a serem contempladas será de acordo com o limite orçamentário
disponível na data de publicação da Portaria.

Art. 6º Uma vez publicada a portaria de habilitação, a transferência dos
incentivos será realizada pelo FNS diretamente ao Fundo Municipal de Saúde ou Fundo
de Saúde do Distrito Federal, nos termos do Título VII da Portaria de Consolidação nº
6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que regulamenta o financiamento e a
transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de
blocos de financiamento, com o respectivo monitoramento e controle e Portaria de
Consolidação nº 6, de 28 de setembro de 2017 - Título IX Do Financiamento Fundo a
Fundo para Execução de Obras e respectivas regulamentações e alterações.

Art. 7º O prazo para cadastro e envio da proposta de Academia pelo
município será de 15 (quinze) dias úteis após a publicação desta Portaria.

Art. 8º O Ministério da Saúde, após análise e aprovação da proposta de
habilitação ora mencionada, publicará portaria específica habilitando o Município ou o
Distrito Federal ao recebimento do Incentivo pleiteado.

Art. 9º Os marcos gerenciais de acompanhamento, monitoramento e
execução do Polo da Academia da Saúde, descritos no Anexo I, de acordo com as
normativas vigentes, são realizados através dos seguintes Sistemas de Informação:

- Infraestrutura do Polo: habilitação, execução, monitoramento e
funcionamento: Sistema de Monitoramento de Obras (SISMOB);

- Solicitação de credenciamento e custeio do Polo da Academia: Sistema de
Apoio à Implementação de Políticas em Saúde (SAIPS); e

- Recebimento dos recursos de incentivo que auxiliam no custeio das
atividades realizadas no Polo da Academia: Sistema de Informação em Saúde para a
Atenção Básica (SISAB), por meio do e-SUS AB.

Art. 10º O monitoramento e acompanhamento das atividades existentes nos
Polos de Academia da Saúde será feito através da alimentação do SISAB (Sistema de
Informação em Saúde para a Atenção Básica), por meio do e-SUS AB. A partir das
informações registradas na base de dados nacional será possível verificar o perfil dos
usuários que participam das atividades de promoção a saúde, bem como saber quais
são os tipos de atividades que contam com maior adesão, a fim de subsidiar a tomada
de decisão na gestão e no planejamento contextualizados do Programa Academia da
Saúde, possibilitando a elaboração de estratégias para qualificá-lo, disseminá-lo e
fortalecê-lo no âmbito do Sistema Único de Saúde.

Parágrafo único. No cadastramento da proposta no SISMOB, deverá ser
inserido um Plano de Ação, nos moldes do Anexo II, de forma a qualificar os processos
de trabalho, redefinir ações ou confirmar estratégias colocadas em prática.

Art. 11 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GILBERTO OCCHI
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. equipes do NASF, quando houver, desenvolvam ações no polo de forma compartilhada com o(s) profissional(is) do Programa
Academia da Saúde. (Origem: PRT MS/GM 1707/2016, Art. 5º)

Art. 25 As informações de monitoramento sobre o início, a execução, o andamento e a conclusão da
obra do polo do Programa Academia da Saúde serão inseridas no SISMOB pelo ente federativo

. habilitado, sendo de responsabilidade do gestor de saúde a permanente e contínua atualização desses dados no mínimo uma
vez a cada 30 (trinta) dias, responsabilizando-se ainda pela veracidade

. e qualidade dos dados fornecidos.

. SISTEMA DE INFORMAÇÕES Cadastro e Habilitação
Solicitação de Custeio
Registro Funcionamento do Polo

SISPROFNS e SISMOB
SAIPS
C N ES

. Informações produção do Polo
Registro de Atividades a serem realizadas

E-SUS AB
E-gestor

ANEXO II

Proposta de Plano de Ações e Metas das atividades a serem desvolvidas na Academia da Saúde:
O município deverá apresentar Plano de Ações e metas contendo as seguintes informações:
*A ser anexado no SISMOB quando do cadastro da proposta:
a. O projeto a ser elaborado deverá contemplar os seguintes aspectos:

. Item Descrição

. Á̧rea geográfica a ser coberta, com estimativa da população residente;

. Ḑados levantados em diagnóstico elaborado pelo município que justifique a implantação do Polo da Academia da Saúde

. Ḑefinição dos profissionais que irão compor a equipe da Academia da Saúde e as principais atividades a serem desenvolvidas, de acordo com o diagnóstico de território citado acima;

. Ḑescrição de quais eSF serão vinculadas, bem como o código do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) da Unidade Básica de Saúde que a Academia da Saúde irá atender

. Ḑescrição de uma proposta de agenda para o início do trabalho compartilhado entre as eSF e as equipes do NASF, quando couber

PORTARIA Nº 3.621, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2018

Habilita o Hospital São Judas Tadeu LTDA - Iguatemi
(MS) ao recebimento do Incentivo para a Atenção
Especializada aos Povos Indígenas (IAE-PI), e
estabelece recurso financeiro do Bloco de Custeio das
Ações e Serviços Públicos de Saúde a ser incorporado
ao Grupo de Atenção de Média e Alta Complexidade
Ambulatorial e Hospitalar (MAC), do Estado do Mato
Grosso do Sul e Município de Iguatemi.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os
incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e

Considerando o Art. 241 ao Art. 244 - Do preenchimento do quesito raça/cor nos
formulários dos sistemas de informação em saúde - da Portaria de Consolidação nº
1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os direitos e deveres
dos usuários da saúde, a organização e o funcionamento do Sistema Único de Saúde;

Considerando o Anexo XIV - Aprova a Política Nacional de Atenção à Saúde dos
Povos Indígenas - da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que
consolida as normas sobre as políticas nacionais de saúde do Sistema Único de Saúde;

Considerando a Portaria nº 2.663/GM/MS, de 11 de outubro de 2017, que altera
a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, para redefinir os
critérios para o repasse do Incentivo para a Atenção Especializada aos Povos Indígenas - IAE-
PI, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS); e

Considerando a Portaria nº 3.992/GM/MS, de 28 de dezembro de 2017, que
altera a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que dispõe
sobre o financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços
públicos de saúde do Sistema Único de Saúde, resolve:

Art. 1º Fica habilitado o Hospital São Judas Tadeu LTDA, CNES 2374226,
localizado no Município de Iguatemi (MS), ao recebimento do Incentivo de Atenção
Especializada aos Povos Indígenas (IAE-PI), em conformidade com a Portaria nº
2.663/GM/MS, de 11 de outubro de 2017.

Art. 2º Fica estabelecido recurso do Bloco de Custeio das Ações e Serviços
Públicos de Saúde no montante anual de R$ 455.400,00 (quatrocentos e cinquenta e cinco
mil e quatrocentos reais), a ser incorporado ao Grupo de Atenção de Média e Alta
Complexidade Ambulatorial e Hospitalar (MAC), do Estado do Mato Grosso do Sul, conforme
descrito a seguir:

§ 1º No primeiro ano os recursos serão transferidos da seguinte forma:
I - R$ 91.080,00 (noventa e um mil e oitenta reais) correspondente à 20% (vinte

por cento), do valor anual será transferido na 12ª (décima segunda) parcela de 2018; e
II - R$ 364.320,00 (trezentos e sessenta e quatro mil e trezentos e vinte reais)

será transferido em 11 (onze) parcelas mensais a partir da 1ª (primeira) parcela de 2019.
§ 2º A partir do segundo ano, os recursos serão transferidos em parcelas mensais

no valor correspondente a 1/12 (um doze avos), do montante estabelecido no art. 2º desta
Portaria.

Art. 3º Em caso de atraso ou interrupção do repasse dos recursos do Incentivo de
Atenção Especializada aos Povos Indígenas (IAE-PI), por parte do Gestor local do SUS para o
estabelecimento de saúde habilitado nesta Portaria, o Ministério da Saúde suspenderá a
transferência dos valores ao Grupo de Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial
e Hospitalar do Estado do Mato Grosso do Sul, fazendo também o desconto dos valores
eventualmente não repassados em competências anteriores.

Art. 4º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para as
transferências mensais, de forma regular e automática, ao Fundo Estadual de Saúde do Mato
Grosso do Sul, do montante estabelecido nos § 1º e § 2º do art. 2º, mediante processo
autorizativo encaminhado pela Secretaria responsável pelo Programa de Trabalho.

Art. 5º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, correrão por conta do
orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho
10.302.2015.8585 - Atenção à Saúde da População para Procedimentos de Média e Alta
Complexidade - Plano Orçamentário 0000.

Parágrafo único. O recurso relativo ao estabelecimento consignado ao programa
de trabalho de que trata o caput tem como finalidade o custeio de quaisquer ações e
serviços de média e alta complexidade para atenção à saúde da população, desde que
garantida a manutenção da unidade.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GILBERTO OCCHI

PORTARIA Nº 3.622, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2018

Habilita o Laboratório de Próteses Devolvendo
Sorriso, situado no Município de Tocantinópolis
(TO), ao recebimento do Incentivo para a Atenção
Especializada aos Povos Indígenas - IAE-PI e
estabelece recurso financeiro do Bloco de Custeio
das Ações e Serviços Públicos de Saúde a serem
incorporados ao Grupo de Atenção de Média e
Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar do
Estado do Tocantins e Município de
Tocantinópolis.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe
conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e

Considerando do art. 241 ao art. 244 - dispõem sobre a obrigatoriedade do
preenchimento do quesito raça/cor nos formulários dos Sistemas de Informações
Ambulatoriais e Hospitalares (SIA/SIH), da Portaria de Consolidação nº 1/GM/MS, de 28

de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os direitos e deveres dos
usuários da saúde, a organização e o funcionamento do Sistema Único de Saúde;

Considerando o Anexo XIV - Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos
Indígenas - PNASPI, da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de
2017, que consolida as normas sobre as políticas nacionais de saúde do Sistema Único
de Saúde;

Considerando a Portaria 2.663/GM/MS, de 11 de outubro de 2017, que
regulamenta e estabelece critérios para habilitação ao recebimento do Incentivo para
a Atenção Especializada aos Povos Indígenas- IAE-PI;

Considerando a Portaria nº 3.992/GM/MS, de 28 de dezembro de 2017, que
altera a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, para
dispor sobre o financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e
os serviços públicos de saúde do Sistema Único de Saúde, resolve:

Art. 1º Fica habilitado o Laboratório de Próteses Devolvendo Sorriso, CNES
9178538, localizado no Município de Tocantinópolis (TO), ao recebimento do Incentivo
de Atenção Especializada aos Povos Indígenas (IAE-PI), em conformidade com a Portaria
nº 2.663/GM/MS, de 11 de outubro de 2017.

Art. 2º Fica estabelecido recurso do Bloco de Custeio das Ações e Serviços
Públicos de Saúde no montante anual de R$ 90.000,00 (noventa mil reais), a ser
incorporado ao Grupo de Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e
Hospitalar-MAC do Estado do Tocantins e Município de Tocantinópolis.

Art. 3º Em caso de atraso ou interrupção do repasse dos recursos do
Incentivo de Atenção Especializada aos Povos Indígenas (IAE-PI) por parte do Gestor
local do SUS para o estabelecimento de saúde habilitado nesta Portaria, o Ministério
da Saúde suspenderá a transferência dos valores ao Grupo de Atenção de Média e Alta
Complexidade Ambulatorial e Hospitalar do Estado do Tocantins e Município de
Tocantinópolis, fazendo também o desconto dos valores eventualmente não repassados
em competências anteriores.

Art. 4º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para as
transferências mensais, de forma regular e automática, ao Fundo Municipal de Saúde
de Tocantinópolis (TO) - IBGE 1721208, do montante estabelecido no art. 2º, mediante
processo autorizativo encaminhado pela Secretaria responsável pelo Programa de
Trabalho.

Art. 5º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, correrão por conta
do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho
10.302.2015.8585 - Atenção à Saúde da População para Procedimentos de Média e Alta
Complexidade - Plano Orçamentário 0000.

Parágrafo único. O recurso relativo ao estabelecimento consignado ao
programa de trabalho de que trata o caput tem como finalidade o custeio de
quaisquer ações e serviços de média e alta complexidade para atenção à saúde da
população, desde que garantida a manutenção da unidade.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos
financeiros a partir da 12ª (décima segunda) parcela de 2018.

GILBERTO OCCHI

DESPACHO Nº 234, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2018

Ref. Processo MS/SIPAR: nº 25000.416408/2017-87
INTERESSADOS: DESAFIO JOVEM DE BRASÍLIA
ASSUNTOS: Recurso Administrativo interposto em face de decisão de indeferimento de
concessão/renovação de Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social em
saúde (CEBAS).

Decisão: À vista do que consta dos autos, adoto como razões de decidir os
fundamentos de mérito apresentados na Nota Técnica nº 432/2018-
CGCER/DCEBAS/SAS/MS, bem como as razões de fato e de direito expostas pela
Consultoria Jurídica, nos termos do Parecer nº 01183/2018/CONJUR-MS/CGU/ AG U ,
aprovado pelos Despachos nº 04157/2018/CONJUR-MS/CGU/AGU e 04167/2018/CO N J U R -
MS/CGU/AGU, e NEGO PROVIMENTO AO RECURSO ADMINISTRATIVO interposto pelo
DESAFIO JOVEM DE BRASÍLIA.

GILBERTO OCCHI
Ministro

AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

DESPACHO Nº 277, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2018

O Diretor - Presidente Substituto da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, no
uso das atribuições que lhe confere a Portaria MS/GM nº 3.427, de 24 de outubro de
2018, tendo em vista o disposto no art. 53, IX, § 1º do Regimento Interno aprovado nos
termos do Anexo I da Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 61, de 3 de fevereiro de
2016, e em razão da reorganização administrativa, que se encontra em andamento,
visando ao adequado cumprimento da Lei nº 13.411, de 2016, bem como diante do grande
acervo de recursos protocolados antes da vigência da nova legislação, resolve prorrogar
por até noventa dias, nos termos do art. 15, §§ 4º e 5º da Lei nº 9.782, de 1999, o(s)
prazo(s) para publicação de decisão referente ao(s) recurso(s) administrativo(s) listado(s)
abaixo:

Recorrente: ZOGBI EXPORT COMERCIAL EXPORTADORA E IMPORTADORA LTDA.
CNPJ: 11.857.793/0001-86
Nº do Processo: 25751.239695/2018-93
Exp. do Recurso: 0407495/18-5 Data de Protocolo: 21/05/2018
Prazo máximo para decisão: 19/11/2018

http://www.in.gov.br/autenticidade.html

